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Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid o	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: PINA INTERCÃMBIO COMERCIAL INDUSTRIAL E PESCA S.A.

IPI - CRÉDITO COMO INCENTIVO Ã EXPORTAÇÃO - Podo ín
du4tAializado constante da tabela de íncidencía na coã
dição de nao-tAibutado (NIT'. O D.L. ng 491169, legí:
laça° especZíca de estímulm ÇLs c.a ã expwttação cre:

manugatuudos, asseguAa a me tipo de ptoduto a mana
tença° e utUização dm cteditos dm ínóumo4, na cyitni-ci
estabelecaa no Leu aAtigo 59. Recuuo especial não
ptovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interpos

to pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fiscais, por uhahi

midade de votos, em negar provimento ao recurso es 	 ,A sente por	 motivo

justificado o Conselheiro WILFRIDQ AUGUSTO MARQUE 
/)

Sala das Seses, em 7 de março de 1983
/

/

AMADOR OUTE' é	 NDEZ	 PRESIDEN
4101

LOURIERD	 A Ra_	 OS — R LATOR

LUIZ FEN' DO 012,r , " DE tRAES - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
e

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: JOSE GERALDO DE SOU
SA JONIOR, PAULO DE ALMEIDA, PAULO CESAR DE AULA E SILVA, EDWALDO REIS DA srLVA
E SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recurso C:	 RP/201-0.062

Acorda° n.°:	 CSRF/02-0.067

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Sujeito Passivo: PINA INTERCÂMBIO COMERCIAL, INDUSTRIAL E PESCA S.A.

RELATóRIO

Insurge-se a Fazenda Nacional, mediante recurso interpos

to por seu ilustrado Procurador-Representante junto ao 29 Conselho

de Contribuintes, contra decisão do Colegiado que, por maioria de

votos, entendeu que o crêdito a que se refere o artigo 59 do Decre-

to-lei n9 491/69 é devido, ainda que os produtos exportados figurem

na Tabela de Incidência do IPI com a cláusula N/T (não-tributado).

Nas suas razões de recurso, retoma a argumentação desen-

volvida pelo sujeito passivo, no apelo voluntário, no sentido deque

o pescado congelado é isento do IPI por força do D.L. n9 221/67. A

norma invocada é legislação especial de estimulo à atividade pes-

queira. Como se vê da fundamentação exposta no voto majoritário, o

argumento não impressionou nem influiu na decisão, que dá ao produ-

to o tratamento de "não-tributado".

Assim, centrando-se na discussão da tese trazida pelo su_
jeito passivo, discorre sobre os institutos da isenção e da não-tri_
butação para, no final, entender que "o Conelho debotdou de 'sua um

pet&ncía de 4onma exttemada. U4o potque aqui não 4e dí4cutíu a com

petencía paita conhecei ou não de uma deteAmínada matetía, o que 4e-

tía tazo jtve£, ma. 4e utílízou competencía dívet4a, pettencente a ou

tta4 autotídadeA dentto da E4ttututa Bã4íca do Míní3tetío da Fazen-

da, qua/ 4eja aquela competencía que exíÁte paAa declatat que um pto -) -

ir

dato e NT e que, maíA, 4egue o meAmo tegíme de outto pto to ao qu g%
•.9.çd,;----.1‹,-ei_
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. concedem beneg.cío3 epeclVco."

O sujeito passivo não se manifestou.

É o relatOrio.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIRA DOS SANTOS

Da anãlise das razões de recurso, parece-me que o aspec

to principal da questão não foi devidamente enfrentado.

Revendo a decisão, não encontrei sustentação para o ar-

gumento de que o Colegiado tenha se desviado de sua competencia pa

ra vir a declarar que o produto de que se cuida nos autos seja não

tributado. Essa declaração seria desnecessária, visto como essa é

a conceituação que o mesmo tem na tabela de incidencia do IPI.

O que o Colegiado fez foi negar validade e afirmação da
autoridade julgadora da primeira instãncia no sentido de que o pro

duto em causa não esta incluido no campo de incidencia do IPI, va-

le dizer, não é produto industrializado. No julgamento que ora se

reve o Colegiado reafirmou sua posição, reiteradamente externada:

a mera indicação na TIPI, quanto a ser rito-tributado um produto,não

tem o condão de definir o campo de incide.ncia do imposto. Ao con-

trãrio, a expressão "não-tributado", no lmbito da legislação tribu

tãria, presume, necessariamente, a incide'ncia do tributo: a possi-

bilidade, não realizada, de tributação. Baseou-se, portanto, a de

cisão do Conselho na evidencia de que o produto é industrializado

e que a clãusula N/T não obsta e concessão do beneficio.

Nesse caso, entendo que foi relegada a plano secundário

a discussão sobre a característica fundamental que o produto deve

apresentar para ensejar ao produtor-exportador o direito ao credi-

to do imposto pago na aquisição dos insumos. Essa caracteristica

é a de -ser ."

.
L/1
ISODUTO INDUSTRIALIZADO, nos termos da legislação do im

i
Posto ai,	 71

IA	 s egn-u e -
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Trata-se de aspecto fundamental porque o estfmulo fiscal

de que se cuida s6 é concedido a produtos que se encontrem no campo

de incidência do tributo.

Essa afirmativa é confirmada pelas pr6prias disposições

do D.L. n9 491/69 que, nos seus diversos artigos, refere-se, sempre,

a produtos industrializados (ou produtos manufaturados, conforme ter_
minologia adotada pelo legislador).

Dessa forma, cabe, em primeiro lugar, verificar se o pro

duto exportado, e objeto do procedimento fiscal (peixe eviscerado,

descabeçado, embalado e congelado) é, ou não, um produto industri-

alizado. A resposta deve ser afirmativa por algumas razões, que a

seguir enumero.

Razão la. - O produto é tratado segundo uma seqüência de operaçOes
que importam em lhe "modígcan, apeMe4owt ou, de qua/quet clitma,
alienai/. 1...1 a utLei,zacao L,..1 ou a apanEncia" Tais	 operaçõ'es
nos termos do regulamento conceituam-se como beneficiamento.

Razão 2a. - Esse conceito foi admitido pelo Conselho recorrido 	 no
caso de tratamento da carne de gado bovino, entendimento 	 mantido
por esta Camara Superior no julgamento do Recurso da Fazenda Nacio
nal n9 RP/201-0.002 e que esta consubstanciado no AcOrdão n? 	 CSR-F7-
/02-0.002.

Razão 3a. - Esse mesmo conceito vem sendo, reiteradamente, adotado
pelo Conselho no julgamento de recursos que versam sobre o mesmo
incentivo fiscal na exportação de carnes congeladas de frango e de
suínos.

Razão 4a. - O Ministro da Fazenda , usando de sua competência legal,
atribuiu aliquota para o produto em questão, para fins exclusivos
de concessão do estimulo previsto no artigo 19 do DA,. n? 491/69.

A 61tima razão seria, a meu ver, POR SI S(5, suficiente e

definitiva para sustentar o argumento da decisão recorrida. De fa_
to, tratando o D.L. n9 491/69 de estimulos fiscais ã exportação de

produtos industrializados, seria inconcebivel que aquela autoridade

os estendesse, indevidamente, a produtos que não atendessem a essa

condição.	 A letra da lei não o permitiria. E esse é o seu texto:

"Ant. 3Q Fica o Podei/. ExecutíVo autoti :0a,itÁ
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1 - Fi_xan. a,aquota3, pana eeLto de enEdito a que 3 e tteene o an
tigo antenion, pana o6 PRODUTOS MANUFATURADOS que, no meneado ix-1
teAno, ,sejam NÃO TRTSUTADOS ou Lsento4 do impo3to 4obte ptoduto4
Lnducízctdos pon quaUgícação de e)mencíaeixiade." (destaquei)

E o artigo 59 estatui:

"A/ut. 59 E auegunada a. mculutenção e utilização do ctEdito do TPI
telatívo is manias-pnima/s, pnodutws ínte. me.d,fiois e. mateid.al de
embalagem eetimamente wtilt..—zado6 na indu2stnialização dois picoduto4
expoittado6."

O primeiro dispositivo (art. 39) cuida do crédito de ex-

portação, o denominado crédito-prêmio e o segundo (art. 59) , da ma_

nutenção do crédito dos insumos. São disposições que não se disso

ciam, como pretende o Fisco. Ou seja, concedido o crédito-prêmio

estimulo principal , a manutenção do crédito de insumos hã de 	 ser

considerada beneficio da mesma natureza e que visa ao mesmo efeito:

o estimulo ãs exportações de manufaturados. Pretender o contrãrio

importa aplicar a norma desoneradora de forma parcial , desprezandoa

interpretação pelo seu contexto global.

Todo o entendimento do Fisco tem se assentado na premis_

sa de que os produtos em causa não são industrializados, segundo os

conceitos da legislação.	 Os fatos não confirmam a tese sustentada.

O produto é industrializado e atende ãs condições legais

para tal conceituação. E se dúvida houvesse, o ato da superior au

toridade fazendãria, atribuindo-lhe aliquota, a dissiparia integral

mente, visto que, volto a repetir, seu ato não poderia ultrapassar

os limites da lei.

Aliãs, o priiprio recurso não recusa, frontalmente, o con_

cei to. Busca-se, ali, principalmente, estabelecer diferenciações

entre produto isento e produto não-tributado. E, partindo das pre

missas postas na discussão, afastar o produto em causa do conceito

de isento para situá-lo no de não-tributado. Não procurou,/97 ntudo, 41 ) -

I
/7

/	 seguei
/ -	 :7.77---
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negar-lhe a condição de industrializado. 	 A esse respeito, afirmou:

"O ptoduto não ttibutado constitui categotiaintetmEdia, entteocam
po abtangido pelo4 ptoduto3 ,Í4ento4 e aqueloutto abtangído pao4—
p,toduto4 tti6tacuio3 e que, até: o momento, não teve um utudo dou-
tn-Jutio 4uV:cLente, o que não impede, enttetanto, que 3e delineie
algun3 contotno3 da di&tenciação. Um do3 a'specto's que, pata logo,
4e ak4tíngue J. que o ptoduto NT E eistabetecÁVo attave4 de ato ema-
nado do Podet Regueamentait, 'salva a delegação de competencia, quan
do ocoiltente. O ptoduto isento, tem ma catacteAlÁtica e3tabele
cidapot Lei ou Decteto-lei. Outta catactetLstica E que, pe/a ptõ
pAía divefusidade de competencia, num acuso, o do NT temo3 maiot P.
ciUdade pata ttibuão eventual e, noutu, a i3enção, temas mai3
complexidade, pela nems3idade de Lei ou Decteto-lei."

A caracterTstica enunciada no final do t6pico faz com que

a opinião do recorrente se identifique com a que vem sendo esposada

pelo Conselho, vale dizer, o fato de o produto constar na tabela com

a indicação NT não significa, por si s6, que se trata de produto não

incluido no campo de incidência do tributo. Por isso ele aventa a

possibilidade da tributação eventual, subordinada ã" conveniência da

Administração. E s6 se pode tributar, com o IPI, o produto indus-

trializado. O Fisco afasta-se completamente desse entendimento, pois

s6 admite no campo de incidência o produto tributado ou o isento.

Essa é mais uma razão para afirmar-se que o produto é in—
dustrializado e, como tal, tem assegurado o crédito previsto no ar—
tigo 59 do D.L. n9 491/69.	 Poderia alguem argumentar, como alias

se fez no auto de infração, que, nesses casos, o direito s6 existe

nos perTodos em que vige o ato que atribui aliquota. 	 Tal raciocinio

é inaplicével em termos de tributação, eis que o conceito legal	 de

industrialização não pode flutuar para adaptar-se ãs contingências

de cada momento. Um produto não pode ser conceituado, hoje,	 como

industrializado e amanhã ser retirado do campo de incidência, 	 sem

que um ato legal tenha modificado os termos de sua conceituação.	 O

que ocorre, e é perfeitamente legal, é a inclusão e a exclusão de pro—
dutos industrializados no elenco dos beneficiérios do estTmulo, se-

gundo os objetivos da polTtica que os instituiu. 	 Se legitima E es	 i

sa atitude da autoridade governamental, impossivel E atrefr a el . 6p -

segue-
,
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a mutabilidade dos conceitos legalmente estabelecidos. 	 E não"é" is

so que a autoridade faz.

Descabe, a meu ver, o deslocamento da discussão para o

campo do principio da não-cumul atividade. Ora, como o pr6prio tex

to invocado ao artigo 25 da Lei n9 4.502/64 deixa claro, cuida-se

nele da fase de apuração do valor do tributo a recolher.	 Assim é.

que o caput estatui:

"Ant. 25 A impontãncia a necolhen eiici. o montante do imposto act
-tLvo aos ptodutos saIdos do Utabelectirnento, em cada m`à, dimira
-i:do do montante do imposto nelativo aos ptodutos nele entitados—,
no mesmo penZodo, obedecidas as espec4icaç3es e no,tmas que o te-
9(1/amen-to estabeeecen."

O parágrafo primeiro completa a idé- i a:

§ 19 - O dtinecito de dedução sõ apticavel aos casos em que os pito
dutos entnados .se destinem ã: comenctiatização, indusfitialização o-Jt
acondicionamento e desde que 04 mesmos pnodutos ou os que te.su,eta
/tern do pnocesso industitia e, sejam fnibutados na saZda do es tabele
cimento."

O regulamento explicitou o principio em todos os 	 seus

aspectos ao estabelecer no artigo 65 (RIPT/79):

"Aitt. 65 O pnincIpio da não-cumulatividade do imposto e exenado
peio 4_,-tema de cnedito, afitibuZdo ao contxcibuinte, do imposto te
latiu° a pnodutos entnados no .seu. utabeeec,Lmento, paAct 3eit abat(
do do que devido pelos pnodutos dele 3a1do3, num Me-S1110 peu---
odo, conoitme estabelecído neste capitulo (Lei n9 5.172/66, a/tt.
49)."

Quer o Fisco trazer para uma legislação espec-Tfica so-

bre incentivos fiscais o que chamou de "aspecto económico" da não

cumulatividade. Quer, ainda, que o D.L. 491/69, no seu artigo 19,

criou direito novo de caráter geral, caracteristica que (o Fisco )

nega ao artigo 59, entendendo-o "como simptes tea“nmação e amplia

ção do est1mulo piteexLstente constante do § 19, do antigo 79, da 2

Lei n g 4.502164" (PN 149/74, 6).	 Ora, se assim fosse, de ecessá

egtfe-
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desnecessãrio e redundante seria o artigo 59 do D.L. n9 491/69. Des_
sa forma, interpretando o dispositivo dentro do contexto da norma

onde ele se insere (legislação especial de estimulo fiscal), não hã

como entendê-lo, senão como incentivo novo da mesma natureza do be

neficio fiscal instituido no artigo 19.

Não cabe, igualmente, o entendimento fiscal de que a ex

pressão "não tributados" dirigia-se a produtos não sujeitos ao IPI

em virtude de isenção (V. PN 62/79). A expressão tem conteúdo pr6
prio, especifico na sistemãtíca tributãria. As expressões "produto

isento" e "produto não tributado" nunca se confundiram e nem podem

significar a mesma coisa sob pena de tumultuar toda a administração

da matéria ligada ã tributação das mercadorias. 	 Por outro lado, a

revogação da alínea c do artigo 99 do RIPI não teve, nem 	 poderia_
ter, o condão de revogar o estimulo previsto no D.L. n9 491/69, lei

especial e de maior hierarquia.

Nesse passo, vale referir ã motivação governamental para

instituição do beneficio de que cuida o D.L. n9 491169. Trata-se de

providência de politica tributãria com alcance na politica econ8mi

ca. Entre essas motivações, destaca-se a de dotar as 	 exportações

brasileiras de poder de competitividade no mercado internacional.

Para isso, o Governo eliminou custos de produção representados por

tributos internos, ao mesmo tempo que atendeu a principio consagra

do no comércio internacional pelo qual os tributos não são exporta—
dos.

Procurar interpretar a legislação especifica de maneira

estreita redundarã em frustração dosobjetivosmaiores do Pais, além

de dar ã norma de regência sentido diverso daquele para o qual foi

criada.

Nessa conformidade, tratando-se de produto que responde

Ã

aos requisitos da legislação para ser conceituado como produto in-
,

dustrializado e, portanto, com direito assegurado ã man 	 nção	 de

segue-
c-

,
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cré- dito dos insumos, nego provimento ao recurso. Á f	 '(

Sala das Sessões, -,g 17 de março de	 83..)//
...#

Li g ERDES FIU , DOS SANTOS

,_
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